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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADOR PAULO MONTERO

PROJETO DE RESOLUÇÃO ____/2010
O vereador Paulo Roberto Montero, apresenta para a devida apreciação e aprovação desta casa de leis o incluso projeto de resolução que cria a “Comissão Permanente de Participação Popular.”
Justificativa: 

A realização da soberania popular se dá através da participação. É o exercício da cidadania, a expressão popular em suas diversas manifestações. Como princípio clássico da democracia, a participação popular está garantida em imprescindíveis mecanismos institucionais: o voto universal e secreto, por meio do qual a população elege seus representantes, e as consultas populares. O plebiscito e o referendo. A Constituição de Federal do Brasil traz, ainda, em seu artigo 14, a iniciativa popular de lei, ou seja, a participação direta da população no Legislativo.

É sobre isso que queremos falar aqui. A combinação da democracia representativa com a democracia participativa. Ela significa um avanço no interior da própria democracia representativa, a possibilidade de renovação das relações entre a sociedade e os poderes. 
E torna-se fundamental neste momento de transformações políticas e sociais do nosso país.

É com esse espírito que apresento a referida proposta de criação da Comissão Permanente de Participação Popular.

Sindicatos, associações, conselhos e ONGs poderão apresentar suas propostas à Comissão, de forma mais ágil do que pela iniciativa popular de lei. Mais do que isso, podem solicitar informações oficiais aos órgãos públicos, propor audiências públicas, debater planejamentos e orçamentos governamentais.

Assim, a Comissão de Participação Popular abre à sociedade prerrogativas dos parlamentares. Seu funcionamento é similar ao da Comissão de Legislação Participativa da Câmara dos Deputados que, por sua vez, inspirou-se em modelos de democracias consolidadas no mundo.

1. O que seria a Comissão Permanente de Participação Popular.
Seria uma comissão permanente da Câmara Municipal de Valinhos para ampliar a participação direta da sociedade nos trabalhos legislativos. Recebendo e apreciando proposições vindas da sociedade, que poderá apresentar propostas de projetos de lei, de emendas a projetos de lei, solicitar audiências públicas, entre outras ações legislativas.
2. O que compete a Comissão.
. Apreciar sugestões para aprimorar os trabalhos legislativos;

. Receber e encaminhar proposta de ação legislativa;

. Acompanhar a tramitação de uma proposta de ação legislativa apresentada pela sociedade;

. Promover estudos, pesquisas e debates ou realizar consulta pública sobre assunto de interesse geral.

3. Que sugestões podem ser apresentadas a Comissão.
. Propostas de aperfeiçoamento dos trabalhos legislativos;

. Propostas de ação legislativa, tais como:

. requerimento de informações oficiais a órgãos públicos e a autoridades;

. emenda a projeto de lei em tramitação;

. projeto de lei;

. solicitação de audiência pública;

. consulta popular.
4. Quem pode apresentar uma proposta legislativa a Comissão.

Qualquer entidade associativa legalmente constituída (sindicato, ONG, associação profissional e comunitária, etc.), exceto partido político com representação na Assembléia Legislativa.
5. Onde a entidade apresenta a proposta de ação legislativa.

A proposta deverá ser protocolada diretamente no protocolo da Câmara Municipal.

6. O que será necessário para a entidade protocolar à proposta.

Apresentar, por escrito, uma justificativa bem fundamentada para a sua proposta.

7. Que documentos e entidade devem apresentar junto da proposta.

Cópia dos seguintes documentos:

. Estatuto da entidade e suas alterações;

. Ata de eleição da diretoria;

. Comprovante de registro desses documentos no órgão competente.
8. O que acontece com a proposta de ação legislativa depois de protocolada.
. Ela é enviada para a Comissão, onde recebe o parecer do Presidente. O parecer é discutido e votado pela Comissão.
. A Comissão pode realizar audiência pública para discutir a proposta.

. Se aprovada, a proposta será transformada em proposição legislativa da Comissão de Participação Popular ou dará origem a outra medida, conforme o caso.

. Se rejeitada, será arquivada.
09. Como a entidade autora ficará sabendo da data de discussão da proposta.

A Comissão comunicará à entidade, com antecedência, a data e o horário de discussão e votação da matéria.
10. O que acontece com a proposta caso não for de competência da Câmara Municipal.
Se a ação decorrente da proposta apresentada for da competência de outro ente da Federação (União ou Município) ou de outro Poder, será encaminhada, com a indicação de sua origem e autoria, ao órgão competente.
11. Como a sociedade pode apresentar emenda a Lei Orçamentária. 

Por meio de proposta enviada à Comissão de Participação Popular por entidade associativa, ou pela participação nos debates públicos promovidos pela Comissão nos 30 dias seguintes ao recebimento pela Câmara de cada projeto de lei orçamentária.
12. A consulta pública como forma de ouvir a sociedade.
A Comissão de Participação Popular pode propor consulta pública sempre que quiser saber a opinião da sociedade sobre:
. assunto de interesse público;

. anteprojeto de lei, de resolução ou de emenda à Lei Orgânica do Município;

. questão relacionada com matéria em tramitação. 
13. Quem pode solicitar uma consulta pública.
. Cidadão ou entidade da sociedade civil;

. Vereador;

. Comissão permanente da Câmara Municipal.
14. Quem decide sobre a consulta pública.
A Comissão submeterá à Mesa da Câmara a decisão de realização da consulta pública.

Concluída a consulta, a Comissão divulgará um relatório com os dados obtidos.

15. Como será divulgada a consulta pública.
.Pela internet, na página da Câmara Municipal (www.camaravalinhos.sp.gov.br);

. Por outro meio, a critério da Comissão.
16. Outra forma de participação da sociedade junto à Comissão.
A Comissão está aberta também a sugestões de aprimoramento dos trabalhos legislativos.

Qualquer cidadão ou entidade legalmente constituída pode apresentar tais sugestões.
17. A participação do cidadão no legislativo. 
Como foi demonstrado, são muitas as formas de participação da sociedade nos trabalhos legislativos. A Câmara Municipal de Valinhos vem buscando há bastante tempo uma ampla interlocução com a sociedade.

A Comissão de Participação Popular tem como objetivo de oferecer novas possibilidades de participação, sendo mais um instrumento do Legislativo Valinhense para fortalecer a democracia. 
Valinhos, aos 22 de novembro de 2010.

PAULO ROBERTO MONTERO

VEREADOR
PROJETO DE RESOLUÇÃO _________/2010

“Cria a Comissão Permanente de Participação Popular e dá outras providências.”
Dalva Berto, Presidente da Câmara Municipal de Valinhos, nos termos do Projeto de Resolução ___/2010, indicado pelo edil Paulo Roberto Montero, aprovado pela Câmara Municipal em Sessão de ___/___/__.

RESOLVE:

Artigo 1º- É criada na Edilidade a Comissão Permanente de Participação Popular, composta de três membros, com mandato de dois anos, eleitos na primeira sessão do período legislativo correspondente, com os demais membros das Comissões Permanentes, nos termos do Capítulo V, artigo 29 e seguintes do Regimento Interno da Câmara Municipal.
Artigo 2º- Compete à Comissão Permanente de Participação Popular, estudar os assuntos submetidos ao seu exame, manifestar sobre eles a sua opinião e preparar, por iniciativa própria ou indicação do Plenário, projetos atinentes a sua especialidade.

Artigo 3º- Poderão ser encaminhadas as propostas de ação legislativa, tais como:

a- requerimento de informações oficiais a órgãos públicos e a autoridades;

b- emenda a projeto de lei em tramitação;

c- emenda à lei Orgânica do Município;

d- projeto de lei;

e-  solicitação de audiência pública;

f- consulta popular.

Parágrafo único. A Consulta Popular e Audiência Pública sobre um determinado assunto poderá ser requerida por edilidade através de requerimento por escrito encaminhado ao Presidente da Casa Legislativa que posterior encaminhará ao Presidente da Comissão para seu deferimento ou indeferimento.

Artigo 4º- Para que o projeto de iniciativa popular seja encaminhado a Comissão Permanente de Participação Popular, deverá atender, obrigatoriamente, as seguintes exigências:

I- Apresentar, o referido projeto por escrito, contendo justificativa bem fundamentada para a sua proposta.

Artigo 5º- Conforme o artigo anterior o projeto deverá ser protocolado no Protocolo Oficial da Câmara Municipal acompanhado dos seguintes documentos:

a- Estatuto da entidade e suas alterações;

b- Ata de eleição da diretoria;

c- Comprovante de registro desses documentos no órgão competente.

Artigo 6º- O Projeto sendo aprovado será transformado em proposição legislativa da Comissão de Participação Popular ou dará origem à outra medida, conforme o caso, sedo levado a Plenário para sua deliberação.

Artigo 7º- Rejeitado o projeto pela Comissão, o mesmo será levado ao Plenário para sua deliberação, caso mantido a rejeição pela maioria o mesmo será arquivado e caso seja derrubado o veto pela maioria do plenário o mesmo seguirá seu tramite legal.

Artigo 8º- Tanto a rejeição como a aprovação será publicado no Boletim Municipal subseqüente ao parecer da Comissão.

Artigo 9º- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Valinhos,
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